
 
 

Give to AgEcon Search 

 
 

 

The World’s Largest Open Access Agricultural & Applied Economics Digital Library 
 

 
 

This document is discoverable and free to researchers across the 
globe due to the work of AgEcon Search. 

 
 
 

Help ensure our sustainability. 
 

 
 
 
 
 
 
 

AgEcon Search 
http://ageconsearch.umn.edu 

aesearch@umn.edu 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Papers downloaded from AgEcon Search may be used for non-commercial purposes and personal study only. 
No other use, including posting to another Internet site, is permitted without permission from the copyright 
owner (not AgEcon Search), or as allowed under the provisions of Fair Use, U.S. Copyright Act, Title 17 U.S.C. 

https://makingagift.umn.edu/give/yourgift.html?&cart=2313
https://makingagift.umn.edu/give/yourgift.html?&cart=2313
https://makingagift.umn.edu/give/yourgift.html?&cart=2313
http://ageconsearch.umn.edu/
mailto:aesearch@umn.edu


XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

1

 
 
 
BARREIRAS NÃO-TARIFÁRIAS SOBRE AS EXPORTAÇÕES DE LEITE E 
LATICÍNIOS BRASILEIROS. 
 
ISABEL FERNANDES PINTO VIEGAS;  
 
APTA 
 
RIBEIRÃO PRETO - SP - BRASIL 
 
isabelviegas@aptaregional.sp.gov.br 
 
PÔSTER 
 
COMÉRCIO INTERNACIONAL 
 
 
 
 
 

Barreiras Não-Tarifárias sobre as Exportações de Leite e Laticínios 
Brasileiros. 

 
Grupo de Pesquisa: 3 

 
 

RESUMO 
 

O objetivo deste trabalho foi caracterizar a estrutura de barreiras não-tarifárias que 
incidem sobre leite e laticínios exportados pelo Brasil, identificando os principais tipos de 
barreiras adotadas por cada país importador. 

Foram utilizados dados de exportação de leite e laticínios obtidos na base de dados 
AliceWeb e dados de barreiras não-tarifárias obtidos na base de dados Trains 1999. Esses 
dados foram cruzados de várias formas e foram calculados os coeficientes de freqüência e 
cobertura para verificar os principais tipos de barreiras não-tarifárias, países que as 
impuseram e produtos sobre os quais elas incidiram. 

As BNTs são adotadas por alguns países e nesses incidem sobre a maioria dos 
produtos lácteos, alguns dos importantes importadores desses produtos do Brasil não 
impõem qualquer tipo de BNT. A maioria das restrições foi relativa a medidas, testes, 
quarentena, fiscalização, características do produto visando à proteção da vida humana e 
animal e incidiram sobre produtos mais relevantes em termos de valor exportado. 

 
PALAVRAS-CHAVE: lácteos, coeficiente de freqüência, coeficiente de cobertura, 
Trains, barreiras não-tarifárias. 
 
INTRODUÇÃO 
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A crescente importância das exportações de lácteos pelo Brasil torna necessária a 
existência de informações sobre barreiras externas a esses produtos visando a melhorar a 
performance do setor exportador e a subsidiar as negociações internacionais. 

Segundo Carvalho (2002) o Brasil não tem tradição em exportação de lácteos e só a 
partir de 1999 apresentou uma tendência de redução de gastos com importação e aumento 
de receitas com exportação. Entretanto apresenta um grande potencial produtivo e 
vantagens comparativas em relação a tradicionais exportadores desses produtos que devem 
ser trabalhados pelo governo e iniciativa privada para adequação dos produtos às 
exigências internacionais de qualidade. 

As barreiras não-tarifárias (BNT) abrangem requisitos técnicos, ambientais, 
sanitários, laborais, restrições quantitativas, políticas de valoração aduaneira, de preços 
mínimos, de bandas de preços, mediante os quais um país restringe ou impede a 
importação de determinado produto. O objetivo legítimo de tais medidas é proteger bens 
jurídicos como segurança nacional, meio ambiente, consumidor, e, ainda, a saúde dos 
animais e das plantas. Entretanto, muitas vezes essas barreiras são utilizadas 
arbitrariamente, sem fundamento nítido resultando em uma forma de neoprotecionismo 
(ICONE, 2006).  

Segundo o ITAL (2006), as barreiras tarifárias estão dando lugar às barreiras não-
tarifárias. As economias fortes tendem a tornarem-se mais restritivas através de uma maior 
utilização de tais medidas como forma de proteção de suas economias. 
  Como produto alimentar altamente perecível, o leite insere-se em um contexto de 
preocupação com a segurança alimentar o que o torna muito vulnerável. Dessa forma são 
necessárias informações para antecipar ações de adequação dos produtos às exigências 
internacionais. 
 O objetivo deste trabalho foi caracterizar a estrutura de barreiras não-tarifárias que 
incidem sobre leite e laticínios exportados pelo Brasil, identificando os principais tipos de 
barreiras adotadas por cada país importador. 
 
 
 METODOLOGIA 
 
 Os dados de exportação de leite e laticínios foram obtidos na base de dados 
AliceWeb do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Foi 
considerado o ano de 2005. Esses dados encontram-se disponíveis a 8 dígitos segundo a 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

Os dados de barreiras não-tarifárias foram obtidos na base TRAINS da UNCTAD; 
esses dados seguem a nomenclatura adotada por cada país ou bloco, ou seja, os códigos 
dos produtos somente são equivalentes à NCM até o sexto dígito. Devido a esse fato, foi 
realizada uma transformação dos dados, através da descrição dos produtos, para NCM para 
que houvesse equivalência e para que pudessem ser comparados. Devido a um maior ou 
menor detalhamento das nomenclaturas, o número de linhas tarifárias sujeitas à BNT foi 
maior ou menor usando a NCM em relação à nomenclatura original. Foram considerados 
todos os produtos pertencentes à pauta de exportações brasileiras de leite e laticínios 
segundo MDIC (2006). Com relação aos países, foram considerados todos os que 
importaram algum dos produtos considerados nos últimos 10 anos para incluir potenciais 
importadores. 

Foram realizados vários cruzamentos desses dados para obtenção dos resultados.  
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Coeficientes de freqüência e cobertura foram calculados para determinar a 
porcentagem da pauta exportada de leite e laticínios sujeita a BNTs, os principais tipos de 
BNTs, os países que as impuseram e os produtos sobre os quais elas incidiram.  

De acordo com Laird (1996) e Pereira (1989) o coeficiente de freqüência permite 
estimar a porcentagem das linhas tarifárias da pauta de exportações sujeita a BNTs. 
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CFij = coeficiente de freqüência das BNTs incidentes no grupo i, composto de m linhas 
tarifárias e impostas pelo país j. 
Ljm = 1, se o produto é exportado pelo Brasil; 
         0, se o produto não é exportado pelo Brasil. 
Njm = 1, se há incidência de alguma BNT sobre o produto m; 
          0, se não há incidência de BNT sobre o produto m. 
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CCij = coeficiente de cobertura das BNTs incidentes sobre o grupo i, composto de m linhas 
tarifárias e impostas pelo país j. 
Mjm = valor das importações do país j dos produtos m pertencentes ao grupo i. 
Njm = 0, se há incidência de alguma BNT sobre o produto m; 
          1, se não há incidência de BNT sobre o produto m. 
 

Quanto mais restritiva é uma barreira, menor é o termo MjM, portanto menor é o 
peso atribuído a esta medida no cálculo do coeficiente de cobertura. No extremo, se uma 
barreira é tão restritiva que impede todas as importações do item i do país j, o seu peso no 
cômputo será zero (MjM=0) e, em conseqüência, a proporção de cobertura de comércio 
será subestimada (Laird, 1996). 

O coeficiente de freqüência evita essa subestimação, por atribuir igual peso a todos 
os produtos. Nos casos de proibição total de uma mercadoria, pode-se atribuir o valor 1 
para LjM, desde que exista um potencial efetivo de exportação do produto. No caso deste 
trabalho, considera-se que o Brasil tem potencial efetivo de exportação de um produto, 
quando esse produto foi exportado para algum de seus parceiros comerciais durante o 
período considerado.  

Diante dessas limitações, a estimação de ambos os coeficientes, conjuntamente, 
permite uma melhor avaliação da incidência das barreiras. O quadro 1 apresenta a relação 
entre os coeficientes de freqüência (CF) e cobertura (CC). 

 
Relação entre CC e CF  CF baixo CF alto 

CC baixo Linhas Tarifárias Poucas Muitas 

Valor da Exportação Baixo Baixo 
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Irrelevância dos produtos na 

pauta ou Impedimento à 

Exportação 

Sim Sim 

Grau de proteção Baixo Médio 

CC alto Linhas Tarifárias Poucas Muitas 

Valor da Exportação Alto Alto 

Irrelevância dos produtos na 

pauta ou Impedimento à 

Exportação 

Não Não 

Grau de Proteção Médio Alto 

Quadro 1 - Relação entre coeficientes de freqüência e de cobertura. 

Fonte: Elaborado com  base em Laird (1996) 

 
 
 
  
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Do total exportado pelo Brasil em 2005, o equivalente a 31,54% teve como destino 
países que impuseram alguma barreira não-tarifária e 68,46% teve como destino países que 
não impuseram nenhum tipo de barreira não-tarifária. 
 Alguns dos principais importadores de leite e laticínios do Brasil foram também 
responsáveis pela imposição de grande número de barreiras não-tarifárias como: Estados 
Unidos, Venezuela, Chile e Argentina (Figura 1). Para outros países que impuseram grande 
número de barreiras não-tarifárias, como Japão, Colômbia, México, Peru, União Européia 
e Canadá, as exportações foram pouco significativas, isso pode significar que essas 
barreiras estão, de fato, limitando o comércio de tais produtos (Tabela 1). 
 De modo geral, considerando o total de linhas tarifárias e valor exportado de leite e 
laticínios, os coeficientes de freqüência e de cobertura de barreiras não-tarifárias 
apresentados foram 12,05% e 29,64%, respectivamente. Ou seja, 12,05% das linhas 
tarifárias e 29,64% do valor exportado estiveram sujeitos a algum tipo de BNT em algum 
mercado.  
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Figura 1 - Principais importadores de leite e laticínios do Brasil em relação ao total 
importado em 2005. 
Fonte: MDIC (2006) 
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Tabela 1. Número de BNTs e coeficientes de freqüência e cobertura apresentados por país: 
 

País BNT CF CC 
Argentina 361 100,00% 100,00% 
México 254 94,12% 100,00% 
Colômbia 249 94,12% - 
Venezuela 206 100,00% 100,00% 
Chile 204 100,00% 100,00% 
Peru 168 94,12% 100,00% 
Tailândia 98 100,00% - 
Estados Unidos 96 100,00% 100,00% 
Japão 89 85,29% 100,00% 
Canadá 57 91,18% 100,00% 
Suíça 45 97,06% 100,00% 
Austrália 38 94,12% 100,00% 
Nova Zelândia 36 100,00% 100,00% 
União Européia 33 97,06% 100,00% 
Malásia 26 73,53% 100,00% 
Cingapura 8 23,53% - 
Taiwan 6 17,65% 0,00% 
China 5 17,65% 0,00% 
Arábia_Saudita 2 5,88% 0,00% 
Fonte: Cálculo com base em Trains (1999) 
 
 Dos países que utilizaram BNTs, a maioria apresentou muitas linhas tarifárias 
protegidas cujos valores corresponderam a 100% do valor exportado, ou seja, alto grau de 
proteção para leite e laticínios. Colômbia, Tailândia e Cingapura apresentaram CC 
inexistente pois não importaram nenhum dos produtos considerados, entretanto impuseram 
BNTs sobre todas/ maioria das linhas tarifárias, podendo significar que essas barreiras 
estão impedindo o comércio de tais produtos. Taiwan, China e Arábia Saudita impuseram 
BNTs apenas sobre linhas tarifárias que não foram importadas do Brasil. Alguns dos 
principais importadores de leite e laticínios do Brasil como Argélia, Angola, Coréia, Cuba, 
Senegal e África do Sul, não impuseram qualquer tipo de BNT (Tabela 1). 
 De modo geral, a maioria das restrições foi relativa a medidas, testes, quarentena, 
fiscalização, características do produto visando à proteção da vida humana e animal. 
Quotas tarifárias também apareceram em grande número. 
 O coeficiente de freqüência teve valores mais altos para as medidas: requerimentos 
de características para proteção da saúde humana, exigências de etiquetagem, 
requerimentos de características para proteção da saúde animal e teste, inspeção e 
quarentena para proteção da saúde animal. As demais medidas tiveram coeficientes de 
freqüência bem baixos, ou seja, muitas linhas tarifárias em vários países não estão sujeitas 
a nenhum tipo de BNT. 
 O coeficiente de cobertura teve valores mais altos para as medidas: requerimentos 
de características para proteção da saúde humana, exigências de etiquetagem, teste, 
inspeção e quarentena para proteção da saúde humana, teste, inspeção e quarentena para 
proteção da saúde animal, quotas tarifárias, requerimentos de características para proteção 
da saúde animal.  
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 Na maior parte das medidas o coeficiente de cobertura foi maior que o coeficiente 
de freqüência indicando a coincidência das BNTs com produtos relevantes em termos de 
valor exportado.  

Com relação aos produtos a 8 dígitos, o coeficiente de freqüência variou de 9,73% a 
13,82% a estrutura de proteção de leite e laticínios consiste em alguns países protegendo a 
maioria das linhas tarifárias e outros países não adotando nenhuma BNT. O coeficiente de 
cobertura, por sua vez, apresentou grande variação e evidenciou proteção através de BNTs 
para produtos muito relevantes em termos de valor como: creme de leite em pó adocicado, 
óleo butírico de manteiga, queijos, iogurte, creme de leite em pó não adocicado, queijos de 
pasta azul, leitelho, queijos frescos, queijos fundidos, queijos ralados, leite em pó 
parcialmente desnatado, mussarela, leite em pó integral. 

 
 
CONCLUSÃO 
 
 As exportações de leite e laticínios brasileiros têm sido feitas para poucos países e 
têm um grande potencial de crescimento através da exploração de novos mercados.  
 As barreiras não-tarifárias são adotadas por alguns países, nos quais incidem sobre 
a maioria das linhas tarifárias. Entretanto, muitos países não adotam nenhum tipo de BNTs, 
inclusive importantes importadores de leite e laticínios do Brasil como Argélia, Angola, 
Coréia, Cuba, Senegal e África do Sul. 
 Ressalta-se a predominância de medidas que visam à proteção da saúde humana e 
animal e que têm grande apelo por tratarem de segurança alimentar. Com relação à 
natureza das medidas adotadas, essas incidiram sobre produtos importantes em termos de 
valor.  

Entre os produtos protegidos por BNT encontram-se, também, os principais 
produtos em termos de valor, resultando em altos coeficientes de cobertura. 
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